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Para Ilsa Leal Ferreira e Laís Aderne com quem todos nós deste livro nos identificamos pela paixão por arte, museus e arte/educação; e a Noêmia Varela pelos seus noventa anos.


Introdução

Desde os anos de 1970, venho pesquisando acerca da história do ensino da arte no Brasil enveredando pelos conceitos de arte como expressão, cultura, comunicação e cognição. Minha primeira pesquisa, financiada pela Fundação Ford produziu o livro Arte/Educação no Brasil: das Origens ao Modernismo, publicado pela editora Perspectiva. Foi um longo e profícuo trabalho de garimpagem em fontes primárias. A pesquisa que se seguiu me satisfez muito mais, porque orientou-se em direção à micro-história. Resultou no livro Recorte e Colagem: Influência de John Dewey no Ensino da Arte no Brasil. Analisei a recepção de John Dewey no Brasil através do estudo dos casos de Pernambuco, Minas Gerais e Rio de Janeiro que traduziram, em seus sistemas educacionais, as ideias de Dewey de maneiras radicalmente diferentes.

Quando passei a dirigir o Museu de Arte Contemporânea da USP interrompi minhas pesquisas históricas para dedicar-me ao estudo de museus, a pesquisas metodológicas e a uma reflexão filosófica sobre arte e seu ensino, tendo publicado vários livros sobre esses assuntos. Em 1989 a Unesco, através da International Society of Education through Art (Sociedade Internacional de Educação através da Arte – Insea), a qual posteriormente presidi, solicitou uma pesquisa sobre a arte/educação nos anos de 1980 a seis especialistas de diferentes países (Estados Unidos, Inglaterra, França, Canadá e Brasil). Fui a pesquisadora convidada do Brasil e meu trabalho está publicado no livro, também da editora Perspectiva, A Imagem no Ensino da Arte: Anos Oitenta e Novos Tempos. Portanto, meus estudos históricos pularam da década de 1930 para a contemporaneidade. Esse último trabalho mencionado despertou-me o interesse pelos estudos comparativos entre modernismo e pós-modernismo na arte, na educação e no ensino da arte ao verificar o encastelamento dos professores modernistas em suas verdades absolutas, que iam da ideia de que arte não se ensina à supervalorização da originalidade, passando ainda pelo conceito de arte como transcendentalismo, confirmador do slogan de que a arte não pode ser entendida. Novamente uma pesquisa encomendada, desta vez pelo BIE (Bureau Internacional de Educação de Genebra), sobre o ensino da arte como cultura me levou a aprofundar pesquisas sobre arte/educação nos anos de 1990, chegando à conclusão de que aquela década fora presidida pelos princípios pós-modernos de multiculturalidade como reconhecimento das diferenças e interculturalidade como utopia. Os resultados em teoria e na prática de museus, exposições e experiências educacionais estão expressos no livro Tópicos Utópicos que redigi, em parte, com uma bolsa da Fundação Rockefeller.

Há dois anos, depois de muitas alterações de vida voltei a ensinar e o ensino me estimula a pesquisar. Resolvi então com bolsa do CNPq preencher minha curiosidade pelos tempos não visitados, de 1930 a 1948, período da construção de ideais e metodologias modernistas. Deparei-me com a inexistência de pesquisas sobre este período, mas entusiasmei-me com várias teses, dissertações e monografias sobre o ensino da arte em tempos anteriores ou posteriores, além das produzidas por meus próprios alunos.

Muitos destes autores tentaram publicar seus trabalhos, mas não conseguiram ou desistiram em função da exigência editorial de limpar os textos da roupagem acadêmica. Por outro lado fiquei ansiosa com a fragmentação do conhecimento histórico que se está construindo. Pesquisas para teses e dissertações tendem a buscar recortes econômicos e bem definidos da realidade, para que se possa dar conta de um mestrado em dois anos e um doutorado em três, o que acho um tempo muito exíguo, mas neste país em educação a burocracia prevalece sobre a qualidade.

Acontece que o conhecimento histórico sobre arte/educação está sendo construído como o meu conhecimento de Paris, onde só andava de metrô. Saía numa estação, conhecia tudo ao redor, entrava e saia em outra. Explorava o entorno, mas não sabia como aquele lugar se ligava com o lugar onde eu estivera anteriormente. Como sei que os mapas ajudam a organizar o conhecimento dissociado, pensei que eu poderia construir uma narrativa que mapeasse os principais acontecimentos históricos e convidar os colegas para irem particularizando a narrativa ou dando vida ao mapa através de suas pesquisas.

Apresentei, em 2003, no Congresso da Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas, o trabalho incluído neste livro: “Entre Memória e História” como um texto em aberto ou work in progress, como dizem os ingleses. Convidei os colegas presentes para usá-lo como base para um hipertexto e complementando-o com suas pesquisas e memórias. Cheguei mesmo a encomendar escritos sobre os assuntos que estavam grifados em meu texto. Somente Ivone Richter e Fernando Azevedo me enviaram seus trabalhos. Resolvi então redirecionar a estratégia para atingir meu objetivo, isto é, criar um texto histórico e/ou memorialístico aprofundado, escrito a várias mãos. Minha nova estratégia foi analisar as teses e as monografias sobre história do ensino da arte e convidar seus autores e autoras para reescreverem um capítulo para assim conseguirmos um livro que revele a rede intrincada de caminhos da arte/educação, dos seus inícios ao fim do século XX.

Já estou com medo de ser acusada de vaidade, porque organizei um livro no qual alguns textos se referem a trabalhos meus, mas o recorte das teses e dissertações foi feito pelos próprios autores.

Foi o livro que mais demorei a organizar, mas valeu a pena para tirar da gaveta valiosas informações reunidas por pesquisadores sobre a trajetória do ensino da arte no Brasil.

O leitor, entretanto, deve ser lembrado que textos sobre história são sempre temporariamente terminados. Valem até outro tempo redefinir o passado.

Cada geração tem direito a reinterpretar sua herança histórica, por isso o conhecimento histórico é essencial para a formação da consciência política do indivíduo.

Se num país economicamente dependente é impossível a construção de um modelo autóctone de educação, pelo menos os novos modelos globalizadores seriam muito mais operacionais se relacionados com nossos paradigmas culturais, produtos de uma peculiar evolução interna ao sabor dos recuos e assimilações de diferentes influências. Como diz Elliot Eisner:

a ignorância acerca do passado não é necessariamente virtude, da mesma maneira que o conhecimento do passado não é uma garantia de que erros não serão repetidos, mas tal conhecimento fornece ao indivíduo os indispensáveis pontos de referências para analisar o presente e projetar o futuro1.

Aqueles que lerem estes ensaios e quiserem contribuir com suas lembranças ou suas pesquisas sobre o ensino da arte enviem seus textos e suas sugestões para anamae@uol.com.br que, se houver uma próxima edição, talvez possamos ampliá-la.

Espero que uma geração de arte/educadores, preparada conceitualmente com consciência histórica e, portanto, politicamente alerta, venha por aí.

Agradeço aos autores que em mim confiaram e a Cildo Oliveira, que generosamente preparou o texto de Ilsa, companheira querida de muitas lutas em favor da arte/educação. Peço permissão aos colegas com quem divido este livro para dedicá-lo a Ilsa, Laís e a Noêmia, mulheres que formaram muitos arte/educadores atuantes.

Agradeço também a Thaís Mamprin, que me ajudou na digitação, e a Fernanda Pereira da Cunha.



1. Entre Memória e História

Ana Mae Barbosa

Na arte e na vida memória e história são personagens do mesmo cenário temporal, mas cada uma se veste a seu modo. Neste texto intercalarei memória e história. A história intelectual e formal, usa a vestimenta acadêmica, enquanto a memória não respeita regras nem metodologias, é afetiva e revive a cada lembrança.

O modernismo no ensino da arte se desenvolveu sob a influência de John Dewey. Suas ideias muitas vezes erroneamente interpretadas ao longo do tempo, nos chegaram, contudo, filosoficamente bem informadas através do educador brasileiro Anísio Teixeira, seu aluno no Teachers College da Columbia University. Anísio foi o grande modernizador da educação no Brasil e principal personagem do movimento Escola Nova (1927-1934). De Dewey, a Escola Nova tomou principalmente a ideia de arte como experiência consumatória. Identificou este conceito com a ideia de experiência final, erro cometido não só no Brasil, mas também nos Estados Unidos, nas Progressive Schools. A experiência consumatória para Dewey é pervasiva, ilumina toda a experiência, não é apenas seu estágio final1.

A consolidação da interpretação equivocada veio da reforma Carneiro Leão, em Pernambuco, largamente difundida no Brasil. No livro de José Scaramelli, Escola Nova Brasileira: esboço de um sistema, onde ele dá os pressupostos teóricos da reforma Carneiro Leão e muitos exemplos práticos de aulas, a função da arte está explicitamente ligada à interpretação simplificadora da “experiência consumatória” de Dewey.

De acordo com as descrições de Scaramelli, a arte era usada para ajudar a criança a organizar e fixar noções apreendidas em outras áreas de estudo. A expressão através do desenho e dos trabalhos manuais era a última etapa de uma experiência para completar a exploração de um determinado assunto.

A ideia fundamental era dar, por exemplo, uma aula sobre peixes explorando o assunto em vários aspectos e terminando pelo convite aos alunos para desenharem peixes e fazerem trabalhos manuais com escamas, ou ainda, dar uma aula sobre horticultura e jardinagem e levar as crianças a desenharem um jardim ou uma horta. Esta linha de trabalho foi também muito explorada na Escola Regional de Merity (RJ), um dos modelos da “escola nova”.

A prática de colocar arte (desenho, colagem, modelagem etc.) no final de uma experiência, ligando-se a ela por meio de conteúdo, vem sendo utilizada ainda hoje na Escola Fundamental no Brasil, e está baseada na ideia de que a arte pode ajudar a compreensão dos conceitos, porque há elementos afetivos na cognição que são por ela mobilizados. Escolas que se dizem trabalhar por projetos, uma moda dos anos de 1990, frequentemente usam a estratégia da qual acabo de falar.

ARTE PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES COMO ATIVIDADE EXTRACURRICULAR

É no fim da década de 1920 e início da década de 1930 que encontramos as primeiras tentativas de escolas especializadas em arte para crianças e adolescentes, inaugurando o fenômeno da arte como atividade extracurricular. Em São Paulo, foi criada a Escola Brasileira de Arte conhecida através de Theodoro Braga, seu mais importante professor. Mas a ideia partiu da professora da rede pública Sebastiana Teixeira de Carvalho e foi patrocinada por Isabel Von Ihering, presidente de uma sociedade beneficente A Tarde da Criança.

A Escola Brasileira de Arte funcionava em uma sala anexa ao Grupo Escolar João Kopke e lá as crianças das escolas públicas de oito a catorze anos, com talento (havia provas de desenho), podiam gratuitamente estudar música, desenho e pintura. A orientação era vinculada à estilização da flora e fauna brasileiras. Theodoro Braga desenvolvia o que podemos chamar de método art nouveau. Em vários artigos publicados em revistas e jornais do país Braga reverberava contra o método de cópia de estampas e defendia um ensino voltado para a natureza. Tarsila do Amaral em uma entrevista ao Correio da Tarde de 28 de janeiro de 1931 elogia o trabalho de Theodoro Braga e de Anita Malfatti no ensino da arte, conferindo aos dois o mesmo valor.

Anita Malfatti mantinha cursos para crianças e jovens em seu ateliê e na Escola Mackenzie. Tinha uma orientação baseada na livre expressão e no espontaneísmo. Com o curso para crianças, criado na Biblioteca Infantil Municipal pelo Departamento de Cultura de São Paulo quando Mário de Andrade era seu diretor (1936-1938) esta orientação começou a se consolidar.

A contribuição de Mário de Andrade foi muito importante para que se começasse a encarar a produção pictórica da criança com critérios investigativos e à luz da filosofia da arte.

O estudo comparado do espontaneísmo e da normatividade do desenho infantil e da arte primitiva era o ponto de partida de seu curso de filosofia e de história da arte, na Universidade do Distrito Federal.

Por outro lado, o escritor dirigiu uma pesquisa preliminar sobre a influência dos livros e do cinema na expressão gráfica livre de crianças de quatro a dezesseis anos de classe operária e de classe média, alunos dos parques infantis e da Biblioteca Infantil de São Paulo.

Seus artigos de jornal muito contribuíram para a valorização da atividade artística da criança como linguagem complementar, como arte desinteressada e como exemplo de espontaneísmo expressionista a ser cultivado pelo artista. As atividades das escolas ao ar livre do México2 parecem ter influenciado grandemente sua interpretação do desenho infantil e sua ação cultural. Em sua biblioteca, hoje no Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, podemos encontrar revistas mexicanas da época como a 30:30 e até o catálogo da Exposição das Escuelas al Aire Libre do México que viajou pela Europa.

O estado político ditatorial implantado no Brasil de 1937 a 1945 fechou a Universidade do Distrito Federal. Nesta universidade foi criado o primeiro curso de formação de professores de desenho, organizado por Anísio Teixeira. Além de Mário de Andrade também Portinari ensinou no curso. Fechado o curso os alunos de professorado de desenho não tinham para onde ir, pois era o único curso no país. Para terem um diploma, foram obrigados a terminar o curso frequentando aulas de Arte na Escola Nacional de Belas Artes e disciplinas sobre educação no curso de pedagogia. Eram discriminados lá e cá. Na ENBA eram vistos como os professores quadrados e na pedagogia como os artistas aloucados. Depois desta experiência muitas faculdades e universidades criaram cursos de professorado de desenho, sendo um dos mais famosos na década de 1960 o da Fundação Armando Alvares Penteado. Eram cursos muito convencionais, como são até hoje os cursos que os sucederam depois de 1971, quando foram substituídos pelos cursos de educação artística e/ou licenciaturas em artes plásticas. Só uma outra experiência de ensino universitário, desta vez no novo Distrito Federal merece menção por sua inovação, trata-se da UNB entre 1960 e 1965. Também tendo Anísio Teixeira como criador, a Universidade de Brasília organizou um ensino de arte interdisciplinar que misturava o sistema de créditos e o sistema tutoral nos ateliês dos professores. As disciplinas optativas podiam ser cursadas em qualquer unidade da universidade. Foi em 1965, na UNB que se realizou o Primeiro Encontro de Arte Educação em uma universidade brasileira. O auditório do Instituto Central de Artes (ICA), lotado ouviu atento Augusto Rodrigues, Maria Helena Novais, Glenio Bianchetti, Ana Mae Barbosa (organizadora) entre outros. Com grande influência da Bauhaus e liderado pelo arquiteto e mestre impecável Alcides da Rocha Miranda, o ICA funcionou apenas até 1965, pois fechou suas portas (tornou-se um departamento de desenho) pela ação de outra ditadura, a militar de 1964-1983, só voltando a se reorganizar com o nome de IdA na década de 1980, por meio do trabalho de articulação de Grace Freitas.

Ambas as ditaduras, a do Estado Novo e a militar, afastaram das cúpulas diretivas educadores de ação renovadora e exterminaram as duas mais importantes experiências de arte/educação universitária do Brasil. Além destas duas curtas experiências, as universidades pouco inovaram no ensino da arte no Brasil, que continua até hoje dividido em disciplinas ensinadas fragmentadamente, sem que o professor de uma saiba o que o da outra disciplina pretende. Merecem menção algumas experiências de ateliê multidisciplinar especialmente na UFMG e FAU/USP de curta duração e que não foram avaliadas com propriedade.

Mas, foi o Estado Novo que criou o primeiro entrave ao desenvolvimento da arte/educação e solidificou alguns procedimentos antilibertários já ensaiados na educação brasileira anteriormente, como o desenho geométrico na escola secundária e na escola primária, o desenho pedagógico e a cópia de estampas usadas para as aulas de composição em língua portuguesa.

É o início da pedagogização da arte na escola. Não veremos, a partir daí, por alguns anos, uma reflexão acerca da arte/educação vinculada à especificidade da arte como fizera Mário de Andrade, e que só o pós-modernismo voltaria a fazer, mas uma utilização instrumental da arte na escola para treinar o olho e a visão ou seu uso para liberação emocional e para o desenvolvimento da originalidade vanguardista e da criatividade, esta considerada como beleza ou novidade.

ARTE PARA LIBERAÇÃO EMOCIONAL

É precisamente o argumento de que a arte é uma forma de liberação emocional, que permeou o movimento de valorização da arte da criança no período que se seguiu ao Estado Novo. A partir de 1947, começaram a aparecer ateliês para crianças em várias cidades do Brasil, em geral orientados por artistas que tinham como objetivo liberar a expressão da criança, fazendo com que ela se manifestasse livremente sem interferência do adulto.

Trata-se de uma espécie de neo-expressionismo que dominou a Europa e os Estados Unidos do pós-guerra e se revelou com muita pujança no Brasil que acabava de sair do sufoco ditatorial.

Destes ateliês, os dirigidos por Guido Viaro (Curitiba), por Lula Cardoso Ayres (Recife) e por Suzana Rodrigues (Museu de Arte de São Paulo)3 são exemplos significativos. O primeiro existe até hoje com o nome de Centro Juvenil de Arte, é mantido pela Prefeitura e continuava, pelo menos nos inícios de 1990, última vez que o visitei, fazendo um ótimo trabalho. A escola de Lula Cardoso Ayres, criada em 1947, teve curta existência e sua proposta básica era dar lápis, papel e tinta à criança e deixar que ela se expressasse livremente. Seguindo o mesmo princípio, outro pernambucano, Augusto Rodrigues, criou em 1948 a Escolinha de Arte do Brasil (o nome oficial da escola era “escolinha” e tinha uma conotação carinhosa), que começou a funcionar nas dependências de uma biblioteca infantil no Rio de Janeiro. Aliás Lula Cardoso Ayres me disse que Augusto Rodrigues, antes de criar a Escolinha de Arte do Brasil havia visitado sua Escolinha e se encantado, mas nunca Augusto mencionou sua existência prévia.

A iniciativa de Augusto Rodrigues, à qual estiveram ligados Alcides da Rocha Miranda e Clóvis Graciano, logo recebeu a aprovação e o incentivo de educadores envolvidos no movimento de redemocratização da educação, como Helena Antipoff e Anísio Teixeira, que retornara da Amazônia onde se refugiara da perseguição política do Estado Novo e chegara a conseguir ser um próspero empresário. Depois que iniciou seus cursos de formação de professores, a Escolinha de Arte do Brasil teve uma enorme influência multiplicadora. Professores, ex-alunos da Escolinha, criaram Escolinhas de Arte por todo o Brasil, chegando a haver vinte e três Escolinhas somente no Rio Grande do Sul (ver figura ao fim do texto), constituindo-se no Movimento Escolinhas de Arte (MEA). Usando principalmente argumentos psicológicos, o MEA começou a tentar convencer a escola comum da necessidade de deixar a criança se expressar livremente usando lápis, pincel, tinta, argila etc.

Naquele momento parecia um discurso de convencimento no vazio, uma vez que os programas editados pelas Secretarias de Educação e Ministério de Educação deveriam ser seguidos pelas escolas e acabavam tolhendo a autonomia do professor tanto quanto os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em ação de hoje.

Houve, na época, uma grande preocupação com a renovação destes programas. Lúcio Costa (autor do plano urbanístico de Brasília) foi chamado para elaborar o programa de desenho da escola secundária (1948). Seu programa revela uma certa influência da Bauhaus, principalmente na preocupação de articular o desenvolvimento da criação e da técnica e desarticular a identificação de arte e natureza, direcionando a experiência para o artefato.

Este programa nunca foi oficializado pelo Ministério de Educação e só começou a influenciar o ensino da arte a partir de 1958.

Naquele ano, uma lei federal permitiu e regulamentou a criação de classes experimentais.

As experiências escolares surgidas nesta época visavam, sobretudo, investigar alternativas, experimentando variáveis para os currículos e programas determinados como norma geral pelo Ministério de Educação. A presença da arte nos currículos experimentais foi a tônica geral.

Merecem registro as experiências em arte/educação das seguintes escolas: Colégio Andrews (Rio de Janeiro), Colégios de Aplicação (anexos às faculdades de Educação do Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraná etc.), Colégio Nova Friburgo (Rio de Janeiro), Escolas Parque (Salvador e posteriormente Brasília), Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Bahia), Escola Guatemala (Rio de Janeiro), Sesi (especialmente de Pernambuco), Ginásios Vocacionais (São Paulo), Colégio Souza Leão (Rio de Janeiro), Escola Ulysses Pernambucano (Recife), Grupo Escolar Regueira Costa (Recife), Grupo Escolar Manuel Borba (Recife), Ginásios Estaduais Pluricurriculares Experimentais (São Paulo), Escola de Demonstração dos Centros Regionais de Pesquisas Educacionais, Instituto Capibaribe (Recife), etc.

Estas escolas continuaram a aplicar alguns métodos renovadores de ensino introduzidos na década de 1930, como o método naturalista de observação e o método de arte como expressão de aula, agora sob a designação de arte integrada no currículo, isto é, relacionada com outros projetos que incluíam várias disciplinas.

Algumas experiências foram feitas, aproveitando ideias lançadas por Lúcio Costa em seu programa de desenho para a escola secundária de 1948.

Entretanto, a prática que dominou o ensino da arte nas classes experimentais foi a exploração de uma variedade de técnicas, de pintura, desenho, impressão etc. O importante é que no fim do ano o aluno tivesse tido contato com uma larga série de materiais e empregado um sequência de técnicas estabelecidas pelo professor.

Para determinar esta sequência, os professores se referiam à necessidade de se respeitar as etapas de evolução gráfica das crianças. O livro de Victor Lowenfeld, traduzido em espanhol, Desarollo de la Capacidad Creadora (Desenvolvimento da Capacidade Criadora), que estabelece estas etapas, tornou-se então uma espécie de bíblia dos arte/educadores de vanguarda. Sylvio Rabello, um intelectual pernambucano, havia escrito um livro no qual analisava as etapas do desenho da criança, mas passou despercebido pelos arte/educadores4.

Herbert Read era frequentemente citado, mas pela análise dos programas vemos que foi raramente utilizado como embasamento teórico.

Noêmia Varela, criadora da Escolinha de Arte do Recife e posteriormente, diretora técnica da Escolinha de Arte do Brasil, por meio dos cursos Intensivos de Arte/Educação que organizava no Rio, foi a grande influenciadora do ensino da arte em direção ao desenvolvimento da Criatividade, que caracterizou o modernismo em Arte/Educação. Três mulheres fizeram das Escolinhas a grande escola modernista do ensino da arte no Brasil: Margaret Spencer, que criou a primeira Escolinha com o artista plástico Augusto Rodrigues, era uma escultora americana que conhecia as Progressive Schools e o movimento de arte/educação já bastante desenvolvido nos Estados Unidos, segundo depoimento de Lúcia Valentim a Sebastião Pedrosa. A segunda destas mulheres que fizeram a Escolinha foi a própria Lúcia Valentim, que assumiu a direção da Escolinha de Arte do Brasil durante uma prolongada viagem de Augusto Rodrigues ao exterior. Influenciada por Guignard de quem foi aluna, imprimiu uma orientação mais sistematizada à Escolinha e se desentendeu com Augusto quando este retornou ao comando. Entrou em cena, então, Noêmia Varela. Augusto Rodrigues conseguiu convencê-la, depois da morte de seu pai, a deixar o Recife, uma cadeira na Universidade Federal de Pernambuco, a própria Escolinha de Arte do Recife e rumar para o Rio de Janeiro. Ela passou a ser a orientadora teórica e prática da Escolinha com total responsabilidade pela programação, na qual se incluía o já citado Curso Intensivo em Arte Educação que formou toda uma geração de arte/educadores no Brasil e muitos na América Latina Hispânica.

A visibilidade de Augusto Rodrigues foi muito maior que a destas três mulheres, assim como foi maior do que a de sua própria ex-mulher Suzana Rodrigues, que criou o Clube Infantil de Arte do Museu de Arte de São Paulo no mesmo ano (1948), mas meses antes de Augusto ter criado a Escolinha de Arte do Brasil. Quanto a Margaret Spencer nada mais se soube, ela foi apagada da história da arte/educação no Brasil. Augusto foi um excelente relações públicas de sua Escolinha, comandada na prática e orientada teoricamente por essas três mulheres, das quais Noêmia Varela foi a que mais tempo permaneceu, administrando teoria e prática na Escolinha de Arte do Brasil por mais de vinte anos. Hoje, graças às reconsiderações feministas e às contínuas referências que Laís Aderne e eu sempre fizemos dela aos nossos alunos e alunas, Noêmia Varela5 tem seu merecido lugar na história do ensino da arte.

Augusto Rodrigues, era uma personalidade carismática, seduzindo pela eloquência e pela iconoclastia. Frequentemente usava sua expulsão da escola como exemplo da ineficácia do sistema escolar, pois fora bem sucedido na sociedade apesar da escola, fazendo as jovens professoras, desiludidas do sistema, delirarem. Por outro lado, suas boas relações com a burguesia ou classe alta protegeu a Escolinha de suspeitas durante a Ditadura Militar no Brasil (1964-1983).

Alguns livros sobre artes plásticas na escola, escritos por brasileiros, foram publicados nas década de 1960 e inícios de 1970. Eram, entretanto, redutores, todos eles traziam como núcleo central a descrição de técnicas e me parece que a origem desta sistematização de técnicas foram as apostilas distribuídas pela Escolinha de Arte do Brasil nos anos de 1950. As técnicas mais utilizadas eram lápis de cera e anilina, lápis de cera e varsol, desenho de olhos fechados, impressão, pintura de dedo, mosaico de papel, recorte e colagem coletiva sobre papel preto, carimbo de batata, bordado criador, desenho raspado, desenho de giz molhado etc.

A Lei de Diretrizes e Bases (1961), eliminando a uniformização dos programas escolares, permitiu a continuidade de muitas experiências iniciadas em 1958, mas a ideia de introduzir arte na escola comum de maneira mais extensiva não frutificou.

OUTRA DITADURA: O GOLPE MILITAR DE 1964

A ditadura de 1964 perseguiu professores e escolas experimentais foram aos poucos desmontadas sem muito esforço. Era só normatizar e esteriotipar seus currículos, tornando-as iguais as outras do sistema escolar. Até escolas de educação infantil foram fechadas. A partir daí, a prática de arte nas escolas públicas primárias foi dominada, em geral, pela sugestão de tema e por desenhos alusivos a comemorações cívicas, religiosas e outras festas.

No nível universitário foi destruída a experiência renovadora da Universidade de Brasília, onde se criava uma Escolinha de Arte baseada em pesquisa e em ideias aprendidas com a Bauhaus, de circundar a criança com o bom desenho. Até os móveis desta Escolinha resultaram de um projeto de tese em design. Nas vésperas da inauguração da Escolinha o campus foi invadido pelo exército e a maioria dos professores da UNB se demitiu6.

Entretanto, por volta de 1969, a arte fazia parte do currículo de todas as escolas particulares de prestígio, seguindo a linha metodológica de variação de técnicas. Eram, porém, raras as escolas públicas que desenvolviam um trabalho de arte.

Na escola secundária pública comum, continuou imbatível o desenho geométrico com conteúdo quase idêntico ao do Código Epitácio Pessoa em 1901.

Nos fins da década de 1960 e início de 1970 (1968 a 1972), em escolas especializadas no ensino de arte, principalmente na Escolinha de Arte de São Paulo, começaram a ter lugar experiências no sentido de relacionar os projetos de arte de classes de crianças e adolescentes, com o desenvolvimento dos processos mentais envolvidos na criatividade, ou com uma teoria fenomenológica da percepção ou ainda com o desenvolvimento da capacidade crítica ou de abstração e mesmo com a análise dos elementos do desenho.

A Escolinha de Arte de Recife fez na década de 1960 um projeto magnífico: Igaraçú Visto pelas Crianças. Em pleno império da criatividade como originalidade e do expressionismo em arte/educação, foi um enorme avanço ver e analisar a arquitetura. Entretanto, esse projeto ainda se justificava modernisticamente, pois arquitetura é meio ambiente e o estudo do meio como metodologia dominava nas escolas comuns. Nos inícios de 1970, a Escolinha de Arte de São Paulo não só trabalhou com projetos, como ainda é a moda hoje, mas também ousou introduzir crianças e adolescentes à fotografia, à análise de televisão, à análise visual de objetos de design em lojas especializadas e ao desenho de observação da moda em roupa. Na Escolinha de Arte do Rio Grande do Norte, Newton e Solange Navarro, depois das aulas expressionistas, mostravam às crianças slides de artistas modernos, uma revolução7.

Em outras experiências de formação de professores, o objetivo de desenvolvimento da criatividade e exercícios formalistas conviviam pacificamente. O grupo liderado por Rosa Maria Sampaio e Lúcia Brito, do qual eu e Regina Machado participamos, iniciou arte/educadores a uma atuação mais científica em direção ao desenvolvimento da criatividade. Identificava criatividade com originalidade, mas levava à sua potencialização por meio do exercício com os processos mentais envolvidos na criatividade pesquisados por Guilford.

Um certo contextualismo social começou a orientar o ensino da arte especializada, podendo-se detectar influências de Paulo Freire na Escolinha de Arte de São Paulo. Um grupo ligado ao movimento Freinet liderado por Michael Launay, principalmente Maria Inez Cabral, Rosa Sampaio e Maria Lúcia dos Santos, influenciou muito positivamente alguns professores de arte.

A Escola de Arte Brasil (São Paulo), a Escolinha de Arte do Brasil (Rio de Janeiro), a Escolinha de Arte de São Paulo, o Centro Educação e Arte (São Paulo), o NAC – Núcleo de Arte e Cultura (Rio de Janeiro), a escola de Hebe Carvalho, as classes para crianças da Faap, dirigidas por Fernanda Milani – foram algumas escolas especializadas que tiveram ação multiplicadora nos fins da década de 1960, influenciando professores que iriam atuar ativamente nas escolas a partir de 1971, quando a educação artística se tornou disciplina obrigatória nos currículos de 1o e 2o graus e na universidade nos cursos de educação artística e licenciatura em artes plásticas, criados em 1973.

Hoje pode parecer estranho que uma ditadura tenha tornado obrigatório o ensino da arte nas escolas públicas. Contudo, tratava-se de um mascaramento humanístico para uma lei extremamente tecnicista, a 5692, que pretendia profissionalizar os jovens na Escola Média. Como as escolas continuaram pobres, sem laboratórios que se assemelhassem aos que eram operados nas indústrias, os resultados para aumentar a empregabilidade dos jovens foram nulos. Por outro lado, o fosso entre elite e pobreza se aprofundou, pois as escolas particulares continuaram preparando os estudantes para o vestibular, para a entrada na universidade, embora os currículos fingissem formar técnicos. Enquanto isso o ensino médio público nem preparava para o acesso à universidade nem formava técnicos assimiláveis pelo mercado. No que diz respeito ao ensino da arte, cursos universitários de dois anos foram criados para preparar professores aligeirados, que ensinassem todas as artes ao mesmo tempo, tornando a arte na escola uma ineficiência a mais no currículo.

A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DA ARTE

A reforma educacional de 1971 estabeleceu um novo conceito de ensino de arte: a prática da polivalência. Segundo esta reforma, as artes plásticas, a música e as artes cênicas (teatro e dança) deveriam ser ensinadas conjuntamente por um mesmo professor da primeira à oitava séries do primeiro grau.

Em 1973, foram criados os cursos de licenciatura em educação artística com duração de dois anos (licenciatura curta) para preparar estes professores polivalentes. Após este curso, o professor poderia continuar seus estudos em direção à licenciatura plena, com habilitação específica em artes plásticas, desenho, artes cênicas ou música. Educação artística foi a nomenclatura que passou a designar o ensino polivalente de artes plásticas, música e teatro. Os professores com diplomas universitários de professorado de desenho tiveram de voltar à universidade para, a título de atualização, cursarem mais um ou dois anos. O Ministério de Educação, no mesmo ano (1971), organizou em convênio com a Escolinha de Arte do Brasil, um curso para preparar o pessoal das Secretarias de Educação a fim de orientar a implantação da nova disciplina. Deste curso fez parte um representante de cada Secretaria Estadual de Educação, o qual ficou encarregado de elaborar o guia curricular de educação artística do Estado.

Entretanto, poucos Estados desenvolveram um trabalho de preparação de professores para aplicar e estender as normas gerais e as atividades sugeridas nos guias curriculares. Por outro lado, a maioria dos guias apresenta um defeito fundamental: a dissociação entre objetivos e métodos que dificulta o fluxo de entendimento introjetado na ação.

As Secretarias de Estado (educação e/ou cultura) que desenvolveram um trabalho mais efetivo de reorientação e atendimento de professores de educação artística foram as do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Não é, portanto, por acaso que tenham sido possíveis, na década de 1970, experiências como a da Escola de Artes Visuais e do Centro Educacional de Niterói, no Rio de Janeiro, e em Minas Gerais a do Centro de Arte da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (CEAT) e a Escola Guignard.

Em 1977, o MEC, diante do estado de indigência do ensino da arte, criou o Programa de Desenvolvimento Integrado de Arte/educação – Prodiarte. Dirigido por Lúcia Valentim, seu objetivo era integrar a cultura da comunidade com a escola, estabelecendo convênios com órgãos estaduais e universidades. Nos inícios de 1979, dezessete unidades da federação tinham iniciado a execução de projetos ligados ao Prodiarte. Em muitos casos dominou o populismo. Os programas de maior consistência foram os levados a efeito entre 1978 nos Estados da Paraíba (convênio com a Universidade Federal da Paraíba e Secretaria de Educação), Rio Grande do Sul (convênio com DAC-SEC) e Rio de Janeiro (convênio com Escolinha de Arte do Brasil e SEC-RJ).

Os objetivos de todos os programas do Prodiarte podem ser resumidos no enunciado do projeto de Pernambuco, o melhor definido teoricamente:

Objetivo Geral:

Concorrer para a expansão e a melhoria da educação artística na escola de primeiro grau.

Objetivos específicos:

Enriquecer a experiência criadora de professores e alunos.

Promover o encontro entre o artesão e o aluno.

Valorizar o artesão e a produção artística junto à comunidade.

Estas propostas tinham sido explicitadas no Primeiro Encontro de Especialistas de Arte e Educação, em Brasília, pelo MEC e UNB, em 1973 (que, aliás, não era o primeiro, pois já houvera o de 1965, já referido), organizado por Terezinha Rosa Cruz. Outros encontros de arte/educação se sucederam, girando sempre em torno dos mesmos assuntos já debatidos naquele de 1973, com a vantagem de alargar o número de debatedores.

Um exemplo de sucesso quantitativo, em que se estendeu a um maior número de professores as perplexidades antes discutidas por um pequeno grupo, foi o 1o. Encontro Latino Americano de Arte Educação, que reuniu cerca de quatro mil professores no Rio de Janeiro (1977). Neste encontro, ficou demonstrada a ausência e a carência de pesquisas sobre o ensino da arte. As poucas pesquisas existentes eram: uma de caráter histórico, financiada pela Fundação Ford e Fapesp (Ana Mae Barbosa) e outra se resumia a mero recolhimento de depoimentos (Idart – São Paulo). A Funarte e o Inep chegaram a colaborar com uma percentagem mínima de verba para registro, documentação ou descrição sistematizada de algumas experiências intuitivas em arte/educação.

Apesar do grande número de professores, este Encontro evitou a reflexão política, pois tinha como organizadora a mulher de um político extremamente comprometido com a ditadura, o Chagas Freitas.

Só em 1980 um outro Encontro enfrentaria as questões políticas da arte/educação. Trata-se da Semana de Arte e Ensino que reuniu no campus da Universidade de São Paulo mais de três mil professores e resultou na organização do Núcleo Pro Associação de Arte Educadores de São Paulo.

São Paulo estava sob o domínio de um político de direita, Paulo Maluf, que, por tocar piano, manipulava os arte/educadores, sugerindo que passassem o ano treinando seus alunos a cantar algumas músicas para serem apresentadas no Natal com um coral de dez mil crianças, acompanhadas por ele ao piano, num estádio de Futebol. Como prêmio os professores que preparassem suas crianças teriam cinco pontos de acesso à carreira docente, quando um mestrado valia dez pontos.

Os arte/educadores se revoltaram, mas a única associação de classe existente na época era a Sobrearte (1970) considerada filial da International Society of Education through Art (1951), que não ajudou os professores paulistas, pois além de circunscrever sua ação principalmente ao Rio de Janeiro, era manipulada pela mulher do político da ditadura ao qual já me referi.

A única solução foi criar a Associação de Arte Educadores de São Paulo que, aliada à Associação de Corais, foi vitoriosa na sua primeira luta, conseguindo anular a promessa de maior salário para os professores que participassem do coral do Maluf no Estádio do Pacaembu. A festa aconteceu mas ninguém saiu ganhando, dada a campanha crítica.

OS ANOS DE 1980 E DEPOIS: O PÓS-MODERNISMO

A Semana de Arte e Ensino fortificou politicamente os arte/educadores, e já em 1982/1983 foi criada na pós-graduação em artes a linha de pesquisa em arte educação na Universidade de São Paulo constando de doutorado, mestrado e especialização, com a orientação de Ana Mae Barbosa. Em breve duas destacadas ex-alunas, Maria Heloisa Toledo Ferraz e Regina Machado integraram a equipe, tendo a última assumido também o curso de especialização. Outra linha de pesquisa em arte/educação (visual) só veio a ser criada nos anos de 1990 liderada por Analice Dutra Pillar, na pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Nos últimos seis anos, outras linhas de pesquisa em ensino de arte foram criadas em cursos de pós-graduação em artes ou cultura visual: na Universidade Federal de Minas Gerais através de Lucia Pimentel, na Universidade de Santa Maria, na Universidade de Goiânia, na Udesc, em Florianópolis e em breve teremos mestrado em arte/educação na Universidade de Brasília. Para atender aos egressos das 132 licenciaturas em artes plásticas e/ou educação artística o número de vagas nas pós-graduações é insuficiente, criando-se um funil na formação dos arte/educadores, mas o desenvolvimento do ensino da arte no Brasil muito deve à pesquisa gerada nas pós-graduações. Outro fator que influiu positivamente na qualidade do pensamento sobre ensino da arte foi a ação política desencadeada por vários congressos e festivais, dentre eles os festivais de Ouro Preto; o Festival de Inverno de Campos de Jordão de 1983, onde primeiro se trabalhou na arte/educação com leitura ou análise de TV8; Congresso sobre História do Ensino da Arte, em que primeiro se introduziu oficinas de arte e novas tecnologias na arte/educação (1984)9; Primeiro Festival Latino Americano de Arte e Cultura (1987); Simpósio sobre o Ensino da Arte e sua História (MAC/USP, 1989), assim como a atuação de Associações Regionais e Estaduais reunidas na Federação de Arte Educadores do Brasil.

Para dar um exemplo da intensidade da produção em arte/educação no Brasil, oitenta pesquisas foram produzidas para mestrados e doutorados no país entre 1981 e 1993 e nos últimos dez anos este número deve ter quintuplicado. Os assuntos são os mais variados e vão desde a preocupação com o desenho da criança até experiências com as novas tecnologias.

Muitas destas pesquisas analisam problemas inter-relacionados com a Proposta Triangular. A Proposta Triangular foi sistematizada a partir das condições estéticas e culturais da pós-modernidade. A pós-modernidade em arte/educação caracterizou-se pela entrada da imagem, sua decodificação e interpretações na sala de aula junto à já conquistada expressividade.

Na Inglaterra essa pós-modernidade foi manifesta no critical studies, nos Estados Unidos a mais forte manifestação foi o DBAE. O Disciplined Based Art Education é baseado nas disciplinas: estética-história-crítica e numa ação, o fazer artístico. O DBAE foi o mais pervasivo dos sistemas contemporâneos de arte/educação e vem influenciando toda a Ásia.

No Brasil a ideia de antropofagia cultural nos fez analisar vários sistemas e ressistematizar o nosso que é baseado não em disciplinas, mas em ações; fazer-ler-contextualizar. Portanto, a Proposta Triangular e o DBAE são interpretações diferentes no máximo paralelas do pós-modernismo na arte/educação.

O critical studies é a manifestação pós-moderna inglesa no ensino da arte, como o DBAE é a manifestação americana e a Proposta Triangular a manifestação pós-moderna brasileira, respondendo às nossas necessidades, especialmente a de ler o mundo criticamente.

Há correspondências entre elas, sim. Mas, estas correspondências são reflexo dos conceitos pós-modernos de arte e de educação. A Proposta Triangular começou a ser sistematizada em 1983 no Festival de Inverno de Campos de Jordão, em São Paulo e foi intensamente pesquisada entre 1987 e 1993 no Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo e na Secretaria Municipal de Educação sob o comando de Paulo Freire e Mário Cortela.

A Proposta Triangular vem sendo resistematizada constantemente pelos professores para o bem e para o mal. Tem gerado e degenerado, por ser uma proposta aberta à diferentes enfoques estéticos e metodológicos. No ínicio deflagrou a ansiedade metodológica que se concentrava nos modos de leitura. Seria a leitura gestáltica de Fayga Ostrower, a leitura semiótica dos alunos da PUCSP ou a leitura da estética empírica o mais adequado? A pós-graduação da ECA/USP, linha de pesquisa em arte/educação, produziu estudos em direção a diferentes linhas interpretativas. Além das linhas já citadas, defesas de outros meios de leitura como a fenomenologia, a mito/poética, o kantianismo, a epistemologia, a gramática gerativa, a estética da recepção etc. Com o passar do tempo se verificou que é importante que a escolha do método seja feita pelo aluno pesquisador e não uma imposição dos orientadores ou da linha adotada pelo curso. O exercício da escolha e a qualidade da análise na recepção das obras são mais importantes para desenvolver a capacidade de atribuição de significados do que os métodos de leitura.

No Museu de Arte Contemporânea da USP, que foi o grande laboratório da Proposta Triangular, uma equipe de quatorze (este número variava) arte/educadores com formação universitária, em grande parte doutores, mestres e mestrandos, trabalhando principalmente com a estética empírica para a leitura da obra de Arte, experimentou (1987 a 1993) a Proposta Triangular com crianças, adolescentes e adultos iletrados, os próprios guardas do Museu. Mencionarei alguns nomes dos colaboradores na construção da Proposta Triangular que teve oposição entre os arte/educadores do próprio MAC. Começo por Lourdes Galo que deu colaboração inestimável, assim como Maria Christina de Souza Lima Rizzi e Sílvio Coutinho. Também muito colaboraram com a experimentação prática, Mirtes Marin, Heloisa Margarido Sales, Amanda Tojal, Mariangela Serri. Também muitos arte/educadores europeus, norte americanos, latino-americanos e asiáticos fortaleceram teoricamente a Proposta Triangular, nos muitos cursos que vieram ministrar no MAC. Operamos com o conceito de educação inclusiva, criando um setor de exposições especiais para cegos e deficientes físicos, que permite o exercício do tato em esculturas e posteriormente em equivalências volumétricas de pinturas e desenhos, assim como, nessa seção, usamos formas de expor facilitadoras da aproximação e na altura própria para que as obras sejam vistas por portadores de cadeiras de rodas (Projeto de Amanda Tojal).

O MAC também coordenou o grupo de artes da reforma curricular de Paulo Freire/Mário Cortela na Secretaria Municipal de Educação (Ana Mae Barbosa, Regina Machado, Joana Lopes se sucederam na coordenação, que enfim ficou nas mãos de Christina Rizzi que mais tempo trabalhou)10.

Quando em 1997, o Governo Federal, por pressões externas, estabeleceu os Parâmetros Curriculares Nacionais, a Proposta Triangular foi a agenda escondida da área de arte. Nesses Parâmetros foi desconsiderado todo o trabalho de revolução curricular que Paulo Freire desenvolveu quando Secretário Municipal de Educação (1989/1990), com vasta equipe de consultores e avaliação permanente. Os PCNs brasileiros dirigidos por um educador espanhol, desistoricizam nossa experiência educacional para se apresentarem como novidade e receita para a salvação da educação nacional. A nomenclatura dos componentes da Aprendizagem Triangular designados como Fazer Arte (ou Produção), Leitura da Obra de Arte e Contextualização foi trocada para Produção, Apreciação e Reflexão (da primeira à quarta séries) ou Produção, Apreciação e Contextualização (quinta à oitava séries). Infelizmente os PCNs não surtiram efeito e a prova é que o próprio Ministério de Educação editou uma série designada Parâmetros em Ação, que é uma espécie de cartilha para o uso dos PCNs, determinando a imagem a ser “apreciada” e até o número de minutos para observação da imagem, além do diálogo a ser seguido. Um autêntico exemplo da educação bancária que Paulo Freire tanto rejeitou.

ARTE/EDUCAÇÃO E RECONSTRUÇÃO SOCIAL

Mas, apesar da equivocada política educacional do Ministro Paulo Renato temos experiências de alta qualidade, tanto na escola pública como na escola privada e, principalmente, nas organizações não governamentais que se ocupam dos excluídos, graças a iniciativas pessoais de diretores, de professores e mesmo de artistas. O projeto Axé (Bahia), o Travessia (São Paulo) e a Casa do Homem do Nordeste (só erra no título), a Casa do Pequeno Davi (Paraíba) são exemplos de arte/educação pós-moderna e socialmente eficiente.

Entretanto, há muita coisa dita social que é mera exploração dos pobres por artistas que os fazem trabalhar de graça em projetos totalmente definidos e controlados pelos próprios artistas.

Apesar das boas intenções, porque não sabem lidar com comunidade ou com aprendizagem de arte, voluntários e artistas acrescentam mais um nível de exploração aos já tão explorados. A última vez em que fui a Nova Iorque (2002), no país do voluntariado, li em um adesivo “I am volunteer, I am not commited” (Eu sou voluntário, não estou comprometido). O terceiro setor, em geral aplaudido indiscriminadamente pela classe média, até agora órfã da proteção estatal e com má consciência em relação aos mais pobres, má consciência esta introjetada pela classe alta em seus subalternos, apoia principalmente projetos que já se comprovaram bem sucedidos.

Sergio Bianchi em entrevista no jornal Folha de São Paulo acerca de seu último filme, Quanto Vale ou É Por Quilo?, que enfoca o marketing social lembrava que está se criando uma nova escravidão: a escravidão comandada pelo chamado terceiro setor que só quer propaganda. Até mesmo algumas fundações em prol da educação e do social só existem para terceirizar o governo, recebendo gordas verbas para executar o serviço que o governo quer e, ao mesmo tempo, fazer divulgação de pessoas e de empresas às quais as fundações estão ligadas. Na maioria das vezes o marketing da empresa ou do/da presidente vem em primeiro lugar. Outras, ditas fundações, só apoiam economicamente projetos que possam se auto sustentar em determinado prazo e há projetos sociais que nunca poderão se autofinanciar a não ser que se comercializem, o que resulta sempre em exclusão dos menos dotados e talentosos, que também muito necessitam do contato reconstrutor com a arte.

Por último o slogan “somos todos artistas” conduz muitos trabalhos do terceiro setor com comunidades pobres. Trata-se de vender esperanças sem garantia. Ser artista é um critério social e a elite de curadores raramente conferem esta dignificação a um pobre antes de sua morte. Foi o caso de Arthur Bispo do Rosário. Mesmo que Frederico Moraes tenha organizado uma exposição de suas obras antes de sua morte, só depois que ele morreu começou a ser reconhecido por outros curadores.

Apesar de que no terceiro setor impera o marketing sanguessuga, muitas experiências comunitárias de educação para as artes vêm demonstrando a necessidade da arte para reconstrução social.

As associações de arte/educadores continuam atuando, mas perderam muito de sua força. Se ativas, seriam elas o natural instrumento crítico para avaliar as atividades do terceiro setor, até agora a salvo de críticas, mas com muito a ser criticado.

Um novo veículo de intercomunicação dos professores tem sido a Internet. Por iniciativa de Ana Maria Schultze um e-grupo, Arte/Educar, foi criado na Internet, embora mais informativo que crítico, tem aglutinado os arte/educadores, apresentado trabalhos em congressos e, finalmente, criou-se uma revista na internet coordenada por Jurema Sampaio, independente do Arte/Educar, mas com muitas pessoas da lista. Além de boletins de associações e fundações, entre os quais o Fazendo Artes da Funarte, da década de 1980, que foi, e historicamente continua sendo, o mais importante, só circularam com assinaturas, no Brasil, em papel, duas revistas nacionais de arte/educação. A primeira, Arte & Educação, editada pela Escolinha de Arte do Brasil circulou nas décadas de 1960 e 1970 e a última revista, Ar’te, produzida por três professores da Escola de Comunicações e Artes da USP, com verba pessoal, circulou nos inícios da década de 1980. A revista do MAC/USP nos inícios dos anos de 1990, que pretendia ser de arte e arte/educação, só teve dois números; e, na mesma década, a da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, teve apenas um número a mais.

ARTE/EDUCAÇÃO EM MUSEUS

Um capítulo interessante da história do ensino da arte é a atuação dos departamentos educacionais dos museus e centros culturais. Ecyla Castanheira e Sígrid Porto de Barros organizaram no Rio de Janeiro os primeiros serviços educativos em museu. No período dominado pelo modernismo, a criação de ateliês livres, oficinas (assim redenominados a partir de 1983, depois do Festival de Inverno de Campos de Jordão, o primeiro evento de que tenho notícia que usou esta designação) ou atividades de animação cultural foi prática frequente nos grandes museus como o MAM do Rio, que movimentou a cidade com os Domingos da Criação e com o ateliê livre de Ivan Serpa. Uma coisa curiosa é que os discípulos(as) de Augusto Rodrigues não tinham nenhum entusiasmo por Serpa e ambos conviviam na mesma cidade e seguiam a mesma metodologia expressionista. Quando procurei o ateliê de Serpa para estagiar, tanto Augusto como o próprio Serpa me dissuadiram com a desculpa de que eu já estava muito bem preparada. Assisti apenas a uma aula de Serpa. Tive a sensação de que os dois artistas dividiram bem a clientela para conviver pacificamente. Em São Paulo, a Pinacoteca e o Centro Cultural São Paulo também tiveram muito bem conduzidos ateliês livres. O Lasar Segall e o MAC/SP, a partir do fim da década de 1980 foram muito influentes na formação dos professores de arte introduzindo-os à condição pós-moderna.

Os ateliês para crianças e adolescentes destas duas instituições já não eram comandados pelo expressionismo, mas educavam para linguagens específicas como a gravura e o design no caso do MAC.

Na década de 1990 o MASP recriou e museus como o MAM/SP, MAM/Rio, MAC/Niterói, MARGS/Porto Alegre, MAMAM/Recife, Centro Cultural do Banco do Brasil (Rio e SP), Itaú Cultural, os Museus de Belém, de Curitiba, de Belo Horizonte, de Florianópolis, entre outros, criaram, seu setor educacional. A análise dos fazeres de muitas instituições mostra que algumas ainda se apegam a roteiros, direcionando o olhar do visitante somente para aquilo que os monitores se prepararam para falar.

A pedagogia questionadora usada pelo CCBB São Paulo em algumas de suas exposições é muito apropriada. Em vez de visita guiada, com informações fornecidas pelos monitores (ou educadores) são propostas questões que exigem reflexão, análise e interpretação sem que sejam evitadas informações que esclarecem e/ou apoiam interpretações. Em outros casos de educativos de museus a animação cultural predomina e funciona como instrumento de sedução, sem grande valor para levar ao entendimento da arte. São os programas preferidos pelos professores visitantes quando nada entendem de arte. Há uma outra linha que, felizmente agora, só raramente se vê, mas que no caso de megaexposições ainda acontece. Trata-se da submissão do educacional aos desígnios do curador, funcionando o monitor (ou educador, como prefiro chamar) como mero reprodutor das ideias do curador as quais repete sem entender muito bem.

Foram produzidos por museus, centros culturais, bienais e pelo Sesc interessantes materiais para levar à compreensão da arte11. Contudo, estes materiais são sempre produzidos em material e projeto gráfico muito inferior aos ricos catálogos dedicados às exposições. Até hoje no Brasil, só um catálogo de exposição publicou além de textos críticos, texto dos arte/educadores encarregados do projeto educacional, como o da exposição de Alex Flemming no CCBB-SP (2001).

O MAC e Sesc se distinguiram em produção de exposições para crianças, dentre elas a bem idealizada e a melhor embasada teoricamente: O Labirinto da Moda com a Curadoria de Gláucia Amaral. Aliás, no que concerne a preparação de monitores (educadores), O Labirinto da Moda foi um divisor de águas. Antes a ideia era preparar para explicar a exposição que estava sendo apresentada. Ali, a ideia era preparar os monitores para a compreensão da arte e funcionava como um curso muito bem planejado, com reuniões de discussão de textos e aulas por profissionais da arte ao longo do tempo em que a exposição estava em cartaz, e não apenas de discussão dos problemas pontuais da exposição. A equipe de coordenação/orientação era formada por Maria Christina Rizzi, Ana Amália Barbosa e Cildo Oliveira. O Sesc ainda organizou dois importantes cursos de arte/educação: A Compreensão e o Prazer da Arte, em 1998; e A Compreensão e o Prazer da Arte: além da tecnologia, em 1999; trazendo professores como Michael Parsons, Arthur Efland, Kerry Freedman, Doug Boughton, Mary Stokrocki, Neil Rolnick tendo contado também com a colaboração de professores brasileiros como Heloísa Ferraz, Ivone Richter, Lúcia Pimentel, Lucimar Bello, Regina Machado, Analice Dutra Pillar, Solange Coutinho, e muitos especialistas em novas tecnologias ou artistas que usam as novas tecnologias.

LUTAS POLÍTICAS

As lutas políticas mais importantes da arte/educação nos últimos anos merecem registro especial e detalhado. Delas farei meu relato pessoal e, dada a proximidade no tempo, mudarei de discurso, tornando-o mais pessoal. Contarei o meu lado da história, exprimirei o meu ponto de vista.

A luta mais importante se deu em prol da continuação da obrigatoriedade da arte na Lei de Diretrizes e Bases Nacionais Darcy Ribeiro, que começou antes de que se tornasse a LDBN do Darcy. Jamais ousaria fazer a história desta luta sem uma pesquisa aprofundada, pois ela se tornou um elemento fundamental da identidade do arte/educador no Brasil. Ela nos uniu sobrepondo-se às artificiais divergências do modernismo e do pós-modernismo que ainda criam inimizades entre nós. Quem começou a luta foi Laís Aderne. Ela já havia liderado um bando de gente na campanha pela arte e cultura na Constituição com a cumplicidade de um amigo dos arte/educadores, Deputado Zaneti. Em 1989, Laís organizou uma mesa redonda no Congresso Nacional de Educação em Brasília e me convidou para falar, dando permissão para que eu exercesse minha agressividade, o que era raro, porque ela sempre procurava me conter, me fazer agir politicamente. Ganhamos vários aliados, fomos muito convincentes. Entretanto, Dermeval Saviani continuou sua campanha contra a arte no currículo, liderando os que afirmavam que o currículo precisava ser recuperado por meio dos conteúdos e que arte, por não ter conteúdo, deveria ficar fora do currículo. Foi marcado um debate ou uma palestra de Dermeval Saviani na Câmara dos Deputados. Laís insistiu para que eu fosse. Preferi, entretanto, pedir ao meu amigo Alfredo Bosi para ir no meu lugar, defender a arte no currículo. Se fosse eu a defender, seria taxada de corporativista, que foi a fácil acusação sempre usada para destruir qualquer argumento teórico possível. Também tinha o problema de que sempre fui combatida pelos educadores de poder hegemônico nas instituições, porque havia escrito sobre John Dewey e Anísio Teixeira e estava na moda, para ter prestígio, aparecer e se consagrar, destruir qualquer valor da Escola Nova e fazer de John Dewey um filósofo pernóstico. Alfredo Bosi foi muito bem sucedido em sua defesa da arte na escola e voltou para São Paulo no mesmo avião que Saviani. Talvez a conversa de Bosi com Saviani nos ares tenha sido mais eficiente que o debate, porque depois Saviani, embora nunca haja se manifestado a favor das artes pelo menos deixou de atacá-la publicamente. Ainda em 1989, organizei no MAC-USP o simpósio sobre o ensino da arte e sua história com o especial objetivo de mostrar que arte tem conteúdo, tem história, várias gramáticas e múltiplos sistemas de interpretação, que vale a pena as crianças aprenderem. Esse simpósio foi a resposta de 1700 arte/educadores, dos quais 49 estrangeiros, ao argumento surrealista de que arte não tem conteúdo. Manifestos foram enviados e a caça aos deputados resistentes continuou. Lembro-me que num certo momento descobrimos que um tal de Deputado Genebaldo Correia, da Bahia (desmascarado depois como um dos anões do orçamento) havia proposto uma emenda contra a obrigatoriedade da arte na LDB, cuja terceira versão incluía a arte. Fui à Bahia, iniciei campanha contra ele, que nos disse depois, que a autoria da emenda era de Rita Camata. Brasília entrou em contato com Rita Camata. Quem? Não me lembro. Consegui telegramas e cartas de todo o mundo através da Insea pedindo pela manutenção da arte no currículo. Muita gente trabalhou. Aprovado o projeto na Câmara, mais ou menos como queríamos que a Arte fosse mencionada, deixando clara a possibilidade de articular o ensino da arte como expressão e cultura, mal pudemos comemorar, pois fomos surpreendidos com a rejeição do projeto no Senado e sua substituição por um projeto de Darcy Ribeiro no qual a arte era eliminada. Passada a surpresa do acordo MEC/ Darcy Ribeiro voltamos à luta. Estávamos, os cursos universitários de arte, reunidos em Brasília, pela Sesu-MEC, quando surgiu a notícia de que a lei ia ser votada no Senado. Paramos a Reunião da Comissão de Especialistas no Ensino das Artes e Design para ir à luta. A mim coube falar com o Senador Fogaça. A mulher dele, muito simpática, garantiu que ele seria a nosso favor, comentou até que a mãe dela fora arte/educadora. Na hora H, ele que fazia parte da comissão de educação nos traiu. Maurício da UFMG, Conrado da UNB, Laís e eu fomos falar com Eunice Durham, Secretária Política do MEC. Ela foi clara e disse que iria fazer todo o possível para que a arte não fosse obrigatória na LDBN. Foi uma das poucas vezes na vida em que me senti deprimida. Escrevi vários bilhetes para Darcy Ribeiro, cortejando e apelando. Ele nunca respondeu, mas sei que recebeu, pois comentou minha mania de arte com amigos comuns. A luta ainda durou mais um ano. A Associação de Arte Educadores de Brasília (ASAE-DF), Augusto Neto, Celinha e professores da rede pública, quase sem ajuda da Universidade lideraram a batalha na sede do reino. O movimento do Rio, surpreendentemente ativo, teve Geraldo Salvador na coordenação. Enfim, o congresso da Faeb em Florianópolis (1995), o da Anpap (1996) em São Paulo e da Faeb em Campinas (1996), os últimos, as vésperas da votação no Senado foram um sopro de energia na luta. Onde eu ia, pedia assinaturas em manifestos, até na SBPC. Um cientista, numa atitude nada científica, chegou a me dizer em público que não assinava porque não gostava de arte na escola quando era criança. Mas pior foi a reação do presidente do Sindicato de Artistas Plásticos de S. Paulo, que depois de desmarcar alguns encontros comigo, terminou por dar a entender que a eliminação da arte nos currículos não tinha importância nenhuma. A maioria dos artistas se comportou com absoluto desinteresse e alguns chegaram a dizer que era melhor para a arte não ser ensinada na escola. Ficou claro que eles não tinham ideia de que o ensino da arte mudara e quando eu tentava esclarecer não concordavam com a mudança. A maioria com quem falei era artista de prestígio, ensinava na universidade em cursos de licenciatura, mas não levava em conta as funções destes cursos para formar professores, tinha ensinado arte para crianças e adolescentes nos inícios de suas carreiras, em escolinhas de arte e outras experiências semelhantes, mas congelara suas ideias sobre ensino da arte na concepção modernista e se horrorizava quando eu falava de leitura da obra de arte. Embora eu esclarecesse que não se tratava de invenção minha, mas de uma tendência universal eles e elas, artistas pós-modernos, não aceitavam que nós, arte/educadores, também tivéssemos direito à pós-modernidade. A manifestação da Faeb-Aesp na Bienal 1996, cobrindo de panos negros as esculturas públicas foi muito eficaz. Não lembro de todos os líderes deste protesto, mas sei que Lucimar Bello e Roberta Pucetti estavam entre eles. Eu estava recém-operada e por isto fiquei torcendo em casa e telefonando aos amigos poderosos, não comprometidos com o governo, para mandarem faxes para a mesa de votação. Tupan Correia, na época vice-diretor da ECA-USP, escreveu uma carta muito forte. Devo ter perdido a cópia do telegrama enviado por John Steers, então presidente da Insea que foi muito eloquente.

Outra poderosa ação política foi a luta pela criação da Comissão de Especialistas de Artes e Design na Sesu/MEC. Todos os cursos superiores já estavam com suas comissões de especialistas trabalhando a todo vapor. Só para as artes e a educação física, não haviam sido constituídas comissões, numa clara demonstração do descaso dos lideres da educação por estas duas áreas.

Novamente, Laís Aderne me convocou para a luta e conseguiu por meio de seus contatos no mec uma entrevista com o Ministro que muito simpaticamente, como se agradecesse que alguém se lembrasse das artes criou e instalou, em abril de 1994, a Ceeartes, a qual incluía o design que ficou assim constituída: Ana Mae Barbosa (presidente), Laís Aderne (vice-presidente), Conrado Silva (Música), Antonio Mercado (Teatro), Gustavo Bonfim (Design)12. A função da Comissão era avaliar os cursos de artes e design, estudar e propor reorganizações curriculares.

A avaliação já vinha sendo requerida pelos professores universitários desde o Manifesto de Diamantina, redigido pelos professores envolvidos no Festival de Inverno promovido pela UFMG (1983) e seguidamente reiterada em documentos de vários encontros que se seguiram como o de São João Del Rei, o FLAAC (1987), no qual foi criada a Federação de Arte Educadores do Brasil – Faeb. Em 1989, uma moção reafirmando a importância da avaliação e reformulação dos cursos de artes, aprovada no Simpósio sobre o Ensino da Arte e sua História (MAC/USP), foi enviada ao MEC. Renovou-se o pedido de reformulação em 1992 através de documento aprovado em plenária do I Congresso sobre o Ensino das Artes nas Universidades: Epistemologia e Profissionalização (ECA/USP). Neste congresso foi criado por sugestão de Ivone Richter e Marcos Vilela um fórum permanente sobre ensino das artes nas universidades, que se reuniu meses depois no congresso da Faeb no Pará e no ano seguinte no congresso da Faeb no Recife. A questão da avaliação, requerida em documentos de todos esses encontros, já estava bem amadurecida pela comunidade de arte/educadores quando, através da Ceeartes, começamos a reunir, desta vez oficialmente, com o respaldo do MEC, os cursos de bachalerado e licenciatura em artes das universidades brasileiras. O primeiro encontro denominado I Fórum Nacional de Avaliação e Reformulação do Ensino Superior de Artes foi na UnB com a participação de 126 Professores de 35 universidades ou escolas de artes e design, no qual se buscou um diagnóstico da situação e das necessidades dos cursos universitários de artes e design. Seguiu-se o segundo fórum em Campo Grande com 166 professores que começaram a trabalhar na elaboração dos instrumentos de avaliação que deveriam ser usados para uma experiência piloto em onze cursos superiores oferecidos voluntariamente para ser avaliados. Mais dois fóruns, em Salvador e em Brasília, foram realizados e o Projeto de Avaliação concluído e entregue ao novo governo que se iniciava, diretamente a professora doutora Eunice Durhan. Nunca mais ouvimos falar deste projeto e o rico material de pesquisa que coletamos nas universidades e deixamos no MEC foi todo jogado fora em torno de 1997. Se não fosse pela tese de Lúcia Pimentel que analisou parte do material quando ainda estava sob a guarda de um zeloso funcionário, pouco se saberia da história dos currículos de licenciatura, na vigência dos currículos mínimos determinados pelo MEC, e da luta das universidades para se livrar da camisa-de-força cognitiva que eles representavam.

Historicamente, o poder centralizador se exerce como uma gangorra sobre o ensino da arte no Brasil: ora determina-se os programas do ensino fundamental e médio e dá-se liberdade de organização de currículo à universidade como foi até 1961; ora determina-se o currículo mínimo das universidades, mas liberta-se os currículos do ensino fundamental como aconteceu de 1971 a 1997. Agora, vivemos um momento de falsa liberdade do ensino das artes plásticas na universidade que explicitamente é regulado apenas quantitativamente, no número de horas-aula, mas implicitamente dominado conteudisticamente pelo Provão. Enquanto isso, explicitamente, temos um ensino fundamental e médio determinado pelos Parâmetros em Ação editados com força de lei pelo MEC.

Maior limitação do que a dos Parâmetros em Ação nunca foi vista no Brasil.
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2. Formação Profissional do “Bom Silvícola” nas Artes e Ofícios

a perspectiva do jesuitismo

Erinaldo Alves do Nascimento

A presente reflexão é um fragmento de minha tese de doutorado, cuja proposta foi empreender uma análise histórica do jogo de nomeações da arte na educação em diferentes momentos no Brasil, atentando para as construções sociais de infância, ensino e bom sujeito docente. Tentou-se compreender como as produções visuais e escritas fixam o que deve ser dito, visto e feito em âmbito educacional, na vigência das denominações artes e ofícios; ensino do desenho; educação pela arte; trabalhos manuais/artes aplicadas; artes industriais; educação artística; arte/educação e arte1.

Para atender a esse propósito, questionou-se a denominação vigente no sistema colonial, com a implantação do jesuitismo. O título do livro de Serafim Leite – Artes e Ofícios dos Jesuítas no Brasil – fornece uma importante pista sobre o que se usava no ensino profissionalizante das “escolas de ler e escrever”, nas oficinas das reduções jesuíticas e nas coordenadas por artistas leigos, no século XVIII, em Minas Gerais.

SUPOSIÇÃO DO JESUITISMO E SUAS IMPLICAÇÕES NO PRESENTE DA ARTE NA EDUCAÇÃO

O ponto de partida é a análise de suposições que demarcam o presente da arte na educação. O importante é distinguir o que é do passado e o que deve, porque interfere e faz o presente ser de uma maneira, impedindo avanços, ficar no passado. Esse é um passo fundamental para iniciar outro percurso histórico, para construir outro presente. A intenção é a apropriação do imperativo, formulado por Cervantes, que cito de memória: “seja passado o passado. Tome-se outra vereda e pronto”.

O presente está repleto de suposições do jesuitismo, algumas delas infiltradas nos fundamentos da instituição escolar, com implicações no modo de ver, dizer e fazer de diversas áreas de conhecimento. São destacadas, mencionando as mais evidentes, as que legitimam a hierarquia entre quem ensina e quem aprende; os saberes dissociados da vida; as aulas em espaço fechado; a classificação entre cultos e ignorantes; as penalizações e moralização dos educandos. Tais suposições, antes controvertidas, agora são tidas como “naturais” e consensuais. Estão incrustadas no modo de ver, dizer e agir do sistema educacional. Exemplificam o quanto o passado contribui para que o presente seja o que é.

Dentre as suposições jesuíticas, no presente, realço – pelas implicações desencadeadas, principalmente, na autoestima profissional – a alegação de que a arte é dispensável ao currículo escolar, devendo, justamente por isso, ocupar uma posição subalterna em relação aos outros saberes, inclusive, os considerados artísticos.

Os jesuítas consideravam as “artes literárias” como matriz de um raciocínio reto. O estudo da língua materna e do latim era mais importante que a atuação nas artes e ofícios porque, além de reforçar a catequização, desencadeava a contemplação dos clérigos. Tratava-se da apropriação de um raciocínio, de matriz aristotélica, que transpunha a contemplação, ápice da ação filosófica, como principal atributo da santificação.

Em razão do eficiente trabalho de subjetivação jesuítica, essa hierarquização passou a fazer parte da “construção mental brasileira”. Muita gente comunga, ainda hoje, por exemplo, da ideia de que língua portuguesa e literatura são indispensáveis no currículo escolar enquanto que a arte na educação é facilmente descartável.

A obrigatoriedade do ensino da arte, na LDB (lei 9394/96), só foi possível mediante a atuação aguerrida das associações, entidades, de profissionais da área e de lideranças políticas de todo o país, que acreditaram na importância da escola para a promoção do acesso à arte e à cultura, sem restrição a nenhuma modalidade de saber estético e artístico. Sem tal mobilização, essa disciplina estaria, hoje, excluída do currículo escolar.

CONDIÇÕES HISTÓRICAS DE POSSIBILIDADE DO JESUITISMO

Falar em condições históricas de possibilidade significa considerar que um feixe de fatores conjunturais, historicamente específicos, desencadeados por lutas, relações de forças e, como lembra Norbert Elias em Conocimiento y Poder, por um mutante equilíbrio nas relações de poder de cada época que contribuem para a invenção de denominações e emergência de modelos educacionais, e servem a interesses econômicos e políticos vigentes.

O jesuitismo e a denominação artes e ofícios são devidas a algumas condições históricas. Na colônia brasileira, o modelo de educação catequética e sua denominação estavam atrelados à exegese da semelhança ou similitude. Essa, ao se instalar, arrefeceu e transfigurou outra ordenação do saber regida por cosmogonias e rituais mitológicos.

Quando falo de cosmogonias e rituais mitológicos refiro-me a uma outra ordenação do saber, articulada antes da chegada dos colonizadores, de tessitura milenar, cujas analogias estavam fundadas em uma visão autorreflexiva da própria cultura e alimentada pela tradição e pelo parentesco. Tratava-se de um conjunto de saberes que estabelecia um outro tipo de relação, distinta da europeia, envolvendo a realidade cultural e a fantasia, ancorada nos mitos e nos saberes transmitidos pelos antepassados. Enalteciam a narrativa mítica e rejeitavam qualquer inovação que não tivesse nexo com a tradição dos antepassados. Eram difundidos pela oralidade, evocando uma relação muito forte com a natureza, os mortos, os antepassados, os inimigos, os espíritos, os quais legitimavam uma ordenação social, explicando a origem do mundo e os diversos fenômenos, fatos, atitudes e ações valorizadas pela tradição.

O jesuitismo contribuiu para fundar um processo de pedagogização dos conhecimentos, ou seja, a partir da definição de um estatuto da infância foi se produzindo, progressivamente, uma separação cada vez maior entre o mundo dos adultos e o das crianças, desencadeando formas específicas de educação2.
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